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Cláusula 01 – ANISTIA – Os Correios, respeitando e seguindo os ditames 
previstos nas Leis 8.632/93, 8.878/94, 10.559/2002 e 11.282/2006, 
comprometem-se a: 
 
§1º adotar, de imediato, os procedimentos para o cumprimento da 
decisão, quando os atos de anistia previstos em lei determinar o retorno 
do anistiado aos quadros da Empresa, permitindo o acesso às 
informações de documentos aos interessados. 
 
§2º analisar e julgar os pedidos de anistia de empregados(as) dos 
Correios, com fundamento nas Leis nº 8.632, de 4 de março de 1993 e nº 
11.282 de 23 de fevereiro de 2006, conforme Portaria MC Nº 349 de 12 de 
dezembro de 2013. 
 
I - Os pedidos de anistia referenciados no §2º serão conduzidos por Grupo 
de Trabalho constituído pelos Correios, com a participação de 6 (seis) 
representantes dos Correios e 5 (cinco) membros indicados pelas 
Federações dos Trabalhadores, legalmente constituídas. 
 
II - Aplica-se o disposto no §2º aos processos com pedidos de anistia de 
empregados(as) dos Correios pendentes de decisão ou em que houver 
decisão recorrível.  
  
§3º avaliar e discutir os impactos e condições de viabilização para 
adequação salarial dos(as) empregados(as) anistiados (as) pela Lei 
8.878/94, com referência salarial abaixo do piso inicial dos Correios, para 
enquadramento na referência de Nível Médio – NM 01. 
 
I - O previsto no §3º será conduzido pelo Grupo de Trabalho, conforme 
item I do §2º. 
 
§4º avaliar e examinar encaminhamentos de demissões sem justa causa 

Cláusula 01 – ANISTIA – Os Correios, respeitando e seguindo os ditames 
previstos nas Leis 8.632/93, 8.878/94, 10.559/2002 e 11.282/2006, 
comprometem-se a: 
 
§1º adotar, de imediato, os procedimentos para o cumprimento da 
decisão, quando os atos de anistia previstos em lei determinar o retorno do 
anistiado aos quadros da Empresa, permitindo o acesso às informações de 
documentos aos interessados. 
 
§2º analisar e julgar os pedidos de anistia de empregados(as) dos Correios, 
com fundamento nas Leis nº 8.632, de 4 de março de 1993 e nº 11.282 de 23 
de fevereiro de 2006, conforme Portaria MC Nº 349 de 12 de dezembro de 
2013. 
 
I - Os pedidos de anistia referenciados no §2º serão conduzidos por Grupo 
de Trabalho constituído pelos Correios, com a participação de 3 (três) 
representantes dos Correios e 2 (dois) membros indicados pelas Federações 
dos Trabalhadores, legalmente constituídas. 
 
II - Aplica-se o disposto no §2º aos processos com pedidos de anistia de 
empregados(as) dos Correios pendentes de decisão ou em que houver 
decisão recorrível. 
  
§3º avaliar e discutir os impactos e condições de viabilização para 
adequação salarial dos(as) empregados(as) anistiados (as) pela Lei 
8.878/94, com referência salarial abaixo do piso inicial dos Correios, para 
enquadramento na referência de Nível Médio – NM 01. 
 
I - O previsto no §3º será conduzido pela área responsável dos Correios. 
 
§4º avaliar e examinar encaminhamentos de demissões sem justa causa 
ocorridas durante o período de estabilidade previstas em lei, quando não 
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ocorridas durante o período de estabilidade previstas em lei, quando não 
se tratar de anistia por força das leis referenciadas no caput. 
 

se tratar de anistia por força das leis referenciadas no caput.  
 
 

Cláusula 02 – APOSENTADOS(AS) – Os Correios desenvolverão ações de 
integração e valorização como forma de reconhecimento à contribuição 
de empregados(as), que se encontram aposentados(as), de forma a: 
 
§1º incluir o dia 24 de janeiro – Dia do(a) Aposentado(a) – no calendário 
dos Correios– desenvolvendo atividades alusivas à data no âmbito da 
Administração Central e Regionais. 
 
§2º garantir a participação dos(as) aposentados(as) nas ações propostas 
na Cláusula 05, §2º, Valorização da Diversidade Humana e Respeito às 
Diferenças, no que diz respeito à Pessoa Idosa. 
 
§3º oportunizar ao(à) empregado(a) aposentando(a) a participação em 
programa de preparação para aposentadoria desenvolvido pelos 
Correios. 
 
§4º fornecer crachá específico para os(as) aposentados(as), visando 
facilitar o acesso às dependências dos Correios, desde que apresentem 
os documentos básicos para a confecção dos crachás, observando os 
prazos internos dos Correios. 

Cláusula 02 – APOSENTADOS (AS) – Os Correios desenvolverão ações de 
integração e valorização como forma de reconhecimento à contribuição 
de empregados(as), que se encontram aposentados(as), de forma a: 
 
§1º Desenvolver atividades alusivas ao dia do Aposentado (24 de janeiro), 
no âmbito dos Correios. 
 
§2º Incentivar a participação dos aposentados e aposentadas nas ações 
propostas na Cláusula 05, parágrafo 2º, Valorização da Diversidade 
Humana e Respeito às Diferenças, no que diz respeito à Pessoa Idosa. 
 
§3º Oportunizar ao empregado(a) aposentando(a) a participação em 
programa de preparação para aposentadoria desenvolvido pelos Correios. 
 
§4º Fornecer crachá específico para os aposentados(as), visando facilitar o 
acesso às dependências dos Correios, desde que apresentem os 
documentos básicos para a confecção dos crachás, observando os prazos 
internos dos Correios. 
 
 

Cláusula 03 – ASSÉDIO SEXUAL E ASSÉDIO MORAL – Os Correios 
prosseguirão no desenvolvimento de programas educativos, visando 
coibir o assédio sexual e o assédio moral. 
 
§1º Continuará promovendo eventos de sensibilização para a inserção e 
a convivência dos (as) profissionais dos Correios, de forma a prevenir o 
assédio sexual e o assédio moral. 
 
§2° As denúncias de casos de assédio sexual e de assédio moral deverão 
ser feitas pelo(a) próprio(a) empregado(a), por escrito, à área de gestão 
das relações sindicais e do trabalho, conforme o caso, para a devida 
análise e encaminhamento. O empregado ou empregada poderá 
solicitar o apoio da entidade sindical. 

Cláusula 03 – COIBIÇÃO E PREVENÇÃO À PRÁTICA DE ASSÉDIO SEXUAL E 
ASSÉDIO MORAL – Os Correios prosseguirão no desenvolvimento de 
programas educativos, visando coibir e prevenir o assédio sexual, o assédio 
moral e demais formas de violências no trabalho. 
 
§1º Continuará promovendo eventos ações de sensibilização para a 
inserção e a convivência respeitosa no ambiente de trabalho dos (as) 
profissionais dos Correios, de forma a prevenir o assédio sexual e o assédio 
moral. 
 
§2° As denúncias de casos de assédio sexual e de assédio moral deverão 
ser feitas pelo(a) próprio(a) empregado(a), por escrito, à área de gestão 
das relações sindicais e do trabalho ou canal de denúncias da Ouvidoria, 
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§3° Havendo a comprovação da denúncia ou, em não se constatando 
os fatos denunciados, em ambos os casos, as vítimas, se solicitarem, 
receberão a orientação psicológica pertinente. 
 
§ 4º Será constituído Grupo de Trabalho paritário, contendo 7 (sete) 
representantes dos Correios e 7 (sete) representantes das Federações dos 
Trabalhadores, legalmente constituídas, para tratar do assunto Assédio 
Moral e Assédio Sexual, de acordo com os critérios a seguir: 
 
I - Em continuidade às ações que a Empresa vem desenvolvendo em 
aderência às políticas do Governo Federal, que visam valorizar a 
diversidade humana e promover o respeito às diferenças e a não 
discriminação, os Correios conduzirão o processo negocial relativo às 
questões alusivas aos temas Assédio Moral e Assédio Sexual por meio da 
instalação de Mesa Temática. 
 
II - A Mesa Temática deverá realizar estudos correlatos ao tema e propor 
soluções, respeitando as diretrizes norteadoras dos procedimentos da 
Administração Pública, para superação das desigualdades existentes, 
sensibilizar e promover o respeito às diferenças e a não discriminação, no 
ambiente corporativo, conforme a complexidade do assunto. 
 

conforme o caso, para a devida análise e encaminhamento. O(A) 
empregado(a) poderá solicitar o apoio da entidade sindical. 
 
§3° Havendo a comprovação da denúncia ou, em não se constatando os 
fatos denunciados, em ambos os casos, as vítimas, se solicitarem, 
receberão a orientação psicossocial pertinente. 
 
§4º Será constituído Grupo de Trabalho paritário, contendo 7 (sete) 
representantes dos Correios e 7 (sete) representantes das Federações dos 
Trabalhadores, legalmente constituídas, para tratar do assunto Assédio 
Moral e Assédio Sexual, de acordo com os critérios a seguir:  
 
I - Em continuidade às ações que a Empresa vem desenvolvendo em 
aderência às políticas do Governo Federal, que visam valorizar a 
diversidade humana e promover o respeito às diferenças e a não 
discriminação, os Correios conduzirão o processo negocial relativo às 
questões alusivas aos temas Assédio Moral e Assédio Sexual por meio da 
instalação de Mesa Temática. 
 
II - A Mesa Temática deverá realizar estudos correlatos ao tema e propor 
soluções, respeitando as diretrizes norteadoras dos procedimentos da 
Administração Pública, para superação das desigualdades existentes, 
sensibilizar e promover o respeito às diferenças e a não discriminação, no 
ambiente corporativo, conforme a complexidade do assunto. 
 
 

Cláusula 04 – PROMOÇÃO DA EQUIDADE RACIAL E ENFRENTAMENTO AO 
RACISMO – Os Correios continuarão implementando políticas de 
enfrentamento ao racismo e de promoção da igualdade racial, em 
sintonia com as diretrizes do Governo Federal. 
 
§1º Os Correios tratarão os casos de discriminação racial ocorridos em seu 
âmbito e também os praticados contra os(as) seus(suas) empregados(as) 
no cumprimento das suas atividades, sempre que estes forem 
denunciados. 
 

Cláusula 04 – PROMOÇÃO DA EQUIDADE RACIAL E ENFRENTAMENTO AO 
RACISMO – Os Correios continuarão implementando políticas de 
enfrentamento ao racismo e de promoção da igualdade racial, em sintonia 
com as diretrizes do Governo Federal. 
 
§1º Os Correios tratarão os casos de discriminação racial ocorridos em seu 
âmbito e também os(as) praticados contra os(as) seus(suas) 
empregados(as) no cumprimento das suas atividades, sempre que estes 
forem denunciados. 
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§2° A denúncia aqui referida deverá ser dirigida, pelo(a) próprio(a) 
empregado(a), por escrito, à área de gestão das relações sindicais e do 
trabalho, para análise e encaminhamento. 
 
§3° Os Correios se comprometem a realizar campanhas constantes de 
conscientização e de enfrentamento a todas as formas de discriminação 
racial. 
 
§4° Os Correios desenvolverão estudos com a finalidade de inserir 
percentuais de reserva de vagas de bolsas de estudos para Mulheres, 
Negros (as) e Indígenas. 
 
§5° Serão promovidas ações de sensibilização que visem à promoção de 
igualdade racial, especialmente, no mês da consciência negra. 
 
§6° Os Correios farão levantamento de informações relativas à cor ou à 
raça de seus(suas) empregados(as) e implementará ações voltadas a 
minimizar possíveis desigualdades existentes. 
 
§ 7º Será constituído Grupo de Trabalho paritário, contendo 7 (sete) 
representantes dos Correios e 7 (sete) representantes das Federações dos 
Trabalhadores, legalmente constituídas, para tratar do assunto Equidade 
Racial e Enfrentamento ao Racismo nos Correios, de acordo com os 
critérios a seguir: 
 
I - Em continuidade às ações que a Empresa vem desenvolvendo em 
aderência às políticas do Governo Federal, que visam valorizar a 
diversidade humana e promover o respeito às diferenças e a não 
discriminação, os Correios conduzirão o processo negocial relativo às 
questões alusivas à Equidade Racial e Enfrentamento ao Racismo nos 
Correios por meio da instalação de Mesa Temática. 
 
II - A Mesa Temática deverá realizar estudos correlatos ao tema e propor 
soluções, respeitando as diretrizes norteadoras dos procedimentos da 
Administração Pública, para superação das desigualdades existentes, 
sensibilizar e promover o respeito às diferenças e a não discriminação, no 

§2° A denúncia aqui referida deverá ser dirigida, pelo(a) próprio(a) 
empregado(a), por escrito, à área de gestão das relações sindicais e do 
trabalho ou canal de denúncias da Ouvidoria, para análise e 
encaminhamento. 
 
§3° Os Correios se comprometem a realizar campanhas constantes de 
conscientização e de enfrentamento a todas as formas de discriminação 
racial. 
 
§4° Os Correios desenvolverão estudos com a finalidade de inserir 
percentuais de reserva de vagas de bolsas de estudos para Mulheres, 
Negros (as) e Indígenas. 
 
§5° Serão promovidas ações de sensibilização que visem à promoção de 
igualdade racial, especialmente, no mês da consciência negra. 
 
§6° Os Correios farão levantamento de informações relativas à cor ou à 
raça de seus(suas) empregados(as) e implementará ações voltadas a 
minimizar possíveis desigualdades existentes. 
 
§7º Será constituído Grupo de Trabalho paritário, contendo 7 (sete) 
representantes dos Correios e 7 (sete) representantes das Federações dos 
Trabalhadores, legalmente constituídas, para tratar do assunto Equidade 
Racial e Enfrentamento ao Racismo nos Correios, de acordo com os 
critérios a seguir: 
 
I - Em continuidade às ações que a Empresa vem desenvolvendo em 
aderência às políticas do Governo Federal, que visam valorizar a 
diversidade humana e promover o respeito às diferenças e a não 
discriminação, os Correios conduzirão o processo negocial relativo às 
questões alusivas à Equidade Racial e Enfrentamento ao Racismo nos 
Correios por meio da instalação de Mesa Temática. 
 
II - A Mesa Temática deverá realizar estudos correlatos ao tema e propor 
soluções, respeitando as diretrizes norteadoras dos procedimentos da 
Administração Pública, para superação das desigualdades existentes, 



 
Vice-Presidência de Gestão de Pessoas – VIGEP 

Gerência de Relações do Trabalho – GERT/VIGEP 

 
TTííttuulloo  II  ––  CCllááuussuullaass  DDaass  QQuueessttõõeess  SSoocciiaaiiss 

 
ACT 2016/2017 Proposta dos Correios 2017/2018 

ambiente corporativo, conforme a complexidade do assunto. 
 

sensibilizar e promover o respeito às diferenças e a não discriminação, no 
ambiente corporativo, conforme a complexidade do assunto. 
 
 

Cláusula 05 – VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE HUMANA E RESPEITO ÁS 
DIFERENÇAS – Os Correios valorizarão a diversidade humana, garantindo 
ações para promoção do respeito às diferenças e a não discriminação. 
 
§1º Os Correios implementarão Campanhas de Comunicação visando 
inserir conteúdo específico com finalidade de sensibilizar empregados (as) 
a temas referentes às pessoas com deficiência, à juventude,  à LGBT, 
pessoas idosas e povos indígenas, objetivando que os(as) 
empregados(as) possuam uma percepção inclusiva. 
 
§2º Os Correios promoverão seminários, fóruns e palestras abordando 
assuntos relativos à pessoas com deficiência, juventude, LGBT, pessoas 
idosas e povos indígenas, objetivando promover o respeito às diferenças 
e a não discriminação, bem como contribuir para o desenvolvimento 
humano. 
 
§3º Os Correios assegurarão que os cursos de formação inicial e 
continuada oferecidos pela Empresa contenham temas relativos à 
valorização da diversidade e respeito às diferenças e a não 
discriminação. 
 
§4º Os Correios desenvolverão campanhas específicas objetivando  
enfrentar  a homofobia no ambiente corporativo. 
 
§5º Os Correios implementarão comissões regionais compostas por 
empregados(as) com a finalidade de orientá-los(las) a identificar casos 
de violação de Direitos Humanos e de violência contra mulher no 
ambiente de trabalho. 
 
 
 
 

Cláusula 05 – VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE HUMANA E RESPEITO ÁS 
DIFERENÇAS – Os Correios valorizarão a diversidade humana, garantindo 
ações para promoção do respeito às diferenças e a não discriminação. 
 
§1º Os Correios implementarão Campanhas de Comunicação visando 
inserir conteúdo específico com finalidade de sensibilizar empregados(as) a 
temas referentes às pessoas com deficiência, à juventude, às pessoas LGBT, 
pessoas idosas e povos indígenas, objetivando que os(as) empregados(as) 
possuam uma percepção inclusiva. 
 
§2º Os Correios promoverão seminários, fóruns e palestras abordando 
assuntos relativos às pessoas com deficiência, juventude, pessoas LGBT, 
pessoas idosas e povos indígenas, objetivando promover o respeito às 
diferenças e a não discriminação, bem como contribuir para o 
desenvolvimento humano. 
 
§3º Os Correios assegurarão que os cursos de formação inicial e continuada 
oferecidos pela Empresa contenham temas relativos à valorização da 
diversidade e respeito às diferenças e a não discriminação. 
 
§4º Os Correios desenvolverão campanhas específicas objetivando 
enfrentar  a homofobia no ambiente corporativo. 
 
§5º Os Correios implementarão comissões regionais compostas por 
empregados(as) com a finalidade de orientá-los(las) a identificar casos de 
violação de Direitos Humanos e de violência contra mulher no ambiente de 
trabalho.  
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Cláusula 06 – GARANTIAS AO(À) EMPREGADO(A) ESTUDANTE – Os Correios 
facultarão aos(às) empregados(as) estudantes as seguintes garantias: 
 
§1º Abono de ausências nos dias em que estiver comprovadamente 
realizando provas do Exame Nacional de Ensino Médio – ENEM ou de 
vestibular específico para ingresso em estabelecimento de ensino superior 
ou técnico, devendo o empregado(a) inscrito(a) apresentar cópia do 
documento legal de inscrição no respectivo exame, com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias. 
 
§2º Não alteração da jornada de trabalho, no decurso de um período 
letivo, para não prejudicar o horário escolar do(a) estudante de ensino 
superior ou técnico. 
 
§3º Realização de estágio curricular na própria Empresa, para o(a) 
estudante de ensino superior ou técnico, na medida da conveniência e 
possibilidade desta, desde que não comprometa a execução das 
atividades dos(as) interessados(as). 
 
§4º Buscar estabelecer parcerias com instituições de ensino pré-vestibular, 
ensino superior e técnico para obtenção de descontos nas mensalidades 
escolares, inclusive para os seus dependentes. 
 
§5º O(A) empregado(a) estudante, comprovadamente matriculado(a), 
não será convocado(a)  para a realização de horas extras em horário 
que coincida com o escolar, durante o período letivo, sem que haja a sua 
“expressa” concordância. 
 
§6º Orientação e apoio às Federações dos Trabalhadores legalmente 
constituídas e Sindicatos dos Empregados(as) dos Correios, visando 
articular as políticas educacionais do Governo Federal às necessidades 
dos(das) empregados(as) dos Correios, estimulando seu acesso ao ensino 
superior e técnico por meio do ENEM, porta de entrada para os 
programas SISU, SISUTEC, PROUNI, PRONATEC e FIES. 
 
§7º Priorização de transferência, frente ao SNT, de empregado(a) 

Cláusula 06 – GARANTIAS AO EMPREGADO(A) ESTUDANTE – Os Correios 
facultarão aos(às) empregados(as) estudantes as seguintes garantias: 
 
§1º Abono de ausências nos dias em que estiver comprovadamente 
realizando provas do Exame Nacional de Ensino Médio – ENEM ou de 
vestibular específico para ingresso em estabelecimento de ensino superior 
ou técnico, devendo o(a) empregado(a) inscrito(a) apresentar cópia do 
documento legal de inscrição no respectivo exame, com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias. 
 
§2º Não alteração da jornada de trabalho, no decurso de um período 
letivo, para não prejudicar o horário escolar do(a) estudante de ensino 
superior ou técnico. 
 
§3º Realização de estágio curricular na própria Empresa, para o(a) 
estudante de ensino superior ou técnico, na medida da conveniência e 
possibilidade desta, desde que não comprometa a execução das 
atividades dos(as) interessados(as). 
 
§4º Buscar estabelecer parcerias com instituições de ensino pré-vestibular, 
ensino superior e técnico para obtenção de descontos nas mensalidades 
escolares, inclusive para os seus dependentes. 
 
§5º O(A) empregado(a) estudante, comprovadamente matriculado(a), 
não será convocado(a)  para a realização de horas extras em horário que 
coincida com o escolar, durante o período letivo, sem que haja a sua 
“expressa” concordância. 
 
§6º Orientação e apoio às Federações dos Trabalhadores legalmente 
constituídas e Sindicatos dos(das) Empregados(as) dos Correios, visando 
articular as políticas educacionais do Governo Federal às necessidades 
dos(das) empregados(as) dos Correios, estimulando seu acesso ao ensino 
superior e técnico por meio do ENEM, porta de entrada para os programas 
SISU, SISUTEC, PROUNI, PRONATEC e FIES. 
 
§7º Priorização de transferência, frente ao SNT, de empregado(a) estudante 
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estudante que por meio do ENEM ou Vestibular específico seja 
aprovado(a) em curso superior de instituição federal de ensino, para 
localidade diferente do seu local de trabalho. 
 
§8º Empreender política de estímulo à pesquisa e à inovação com a 
participação de seus(suas) empregados(as) estudantes nos grupos de 
pesquisa e inovação estabelecidos em parceria com instituições de 
pesquisa e ensino superior. 
 
§9º Adoção de política de incentivo ao desenvolvimento educacional de 
seus(suas) empregados(as), com destaque para o ensino fundamental e 
médio, devendo as Federações de Trabalhadores legalmente constituídas 
e os Sindicatos dos(das) Empregados(as) dos Correios estimularem os(as) 
seus(suas) associados(as) a concluírem prontamente o ensino médio. 
 
§10º Fortalecimento das orientações e das condições operacionais para 
permitir o acesso do(da) empregado(a) estudante a internet, em 
conformidade ao Programa de Inclusão Digital Interna - PIDI, cuja 
utilização se dará em horários previamente acordados com o(a) gestor(a) 
da unidade, de modo a não prejudicar as atividades de trabalho. 
 

que por meio do ENEM ou Vestibular específico seja aprovado(a) em curso 
superior de instituição federal de ensino, para localidade diferente do seu 
local de trabalho. 
 
§8º Empreender política de estímulo à pesquisa e à inovação com a 
participação de seus(suas) empregados(as) estudantes nos grupos de 
pesquisa e inovação estabelecidos em parceria com instituições de 
pesquisa e ensino superior. 
 
§9º Adoção de política de incentivo ao desenvolvimento educacional de 
seus(suas) empregados(as), com destaque para o ensino fundamental e 
médio, devendo as Federações de Trabalhadores legalmente constituídas 
e os Sindicatos dos(das) Empregados (as) dos Correios estimularem os (as) 
seus (suas) associados (as) a concluírem prontamente o ensino médio. 
 
§10º Fortalecimento das orientações e das condições operacionais para 
permitir o acesso do (da) empregado(a) estudante à internet, em 
conformidade ao Programa de Inclusão Digital Interna - PIDI, cuja utilização 
se dará em horários previamente acordados com o(a) gestor(a) da 
unidade, de modo a não prejudicar as atividades de trabalho. 
 
 

Cláusula 07 – LICENÇA ADOÇÃO –  Os Correios concederão às 
empregadas adotantes ou guardiãs em processo de adoção a licença 
adoção, conforme previsto na legislação vigente. 
 
§1º No caso de adoção ou guarda judicial de criança de até 12 (doze) 
anos, o período de licença será de 120 (cento e vinte) dias. 
 
§2° As empregadas abrangidas pelo disposto no parágrafo anterior 
poderão optar pela prorrogação de 60 (sessenta) dias da licença 
adoção. 
 
§3° A licença adoção só será concedida mediante apresentação do 
termo judicial de guarda à adotante ou à guardiã. 
 

Cláusula 07 – LICENÇA ADOÇÃO –  Os Correios concederão às empregadas 
adotantes ou guardiãs em processo de adoção a licença adoção, 
conforme previsto na legislação vigente. 
 
§1º No caso de adoção ou guarda judicial de criança de até 12 (doze) 
anos, o período de licença será de 120 (cento e vinte) dias. 
 
§2° As empregadas abrangidas pelo disposto no parágrafo anterior 
poderão optar pela prorrogação de 60 (sessenta) dias da licença adoção. 
 
§3° A licença adoção só será concedida mediante apresentação do 
termo judicial de guarda à adotante ou à guardiã. 
 
§4° O empregado adotante fará jus a 5 (cinco) dias úteis a título de licença 



 
Vice-Presidência de Gestão de Pessoas – VIGEP 

Gerência de Relações do Trabalho – GERT/VIGEP 

 
TTííttuulloo  II  ––  CCllááuussuullaass  DDaass  QQuueessttõõeess  SSoocciiaaiiss 

 
ACT 2016/2017 Proposta dos Correios 2017/2018 

§4° O empregado adotante fará jus a 5 (cinco) dias úteis a título de 
licença paternidade. 
 
§5º O(A)  empregado(a) adotante sem relação estável e considerado(a) 
solteiro (a) no processo judicial de adoção, terá direito, após a concessão 
da adoção, à licença-adoção prevista em lei. 
 
§6° No caso de relação homoafetiva estável, o(a) empregado(a) 
adotante fará jus aos benefícios constantes nesta Cláusula, desde que 
seu (sua) companheiro (a) não utilize do mesmo benefício na instituição 
onde trabalha. 
 

paternidade. 
 
§5º O(A)  empregado(a) adotante sem relação estável e considerado(a) 
solteiro(a) no processo judicial de adoção, terá direito, após a concessão 
da adoção, à licença-adoção prevista em lei. 
 
§6° No caso de relação homoafetiva estável, o(a) empregado(a) adotante 
fará jus aos benefícios constantes nesta Cláusula, desde que seu(sua) 
companheiro(a) não utilize do mesmo benefício na instituição onde 
trabalha. 
 
 
 

Cláusula 08 – PROGRAMA CASA PRÓPRIA – Os Correios desenvolverão 
ações visando prospectar e divulgar informações relativas às ofertas de 
moradia para público de baixa renda. Incentivará a organização 
dos(das) empregados(as) por meio das associações e cooperativas 
habitacionais. Realizará gestão junto aos agentes financeiros públicos e 
privados, com vistas a criar convênio que viabilize o desconto em folha 
de pagamento e juros menores que o praticado pelo mercado 
imobiliário, para aquisição, construção e reforma de moradia. 
 
§1º Os Correios, com vistas a reconhecer a importância deste trabalho 
social, buscando a melhoria do nível de satisfação e qualidade de vida 
dos(das) seus(suas) empregados(as), mediante solicitação prévia, poderá 
liberar, pontualmente, por um período pré-definido, 01 (um) dirigente de 
entidade habitacional (Cooperativa, Associação ou Federação)  
devidamente habilitada no Ministério das Cidades e Secretaria Habitação 
Estadual e Municipal, mediante apresentação de projeto habitacional 
em desenvolvimento, para empregados(as), familiares de 
empregados(as) e prestadores(as) de serviço, sem prejuízo de suas 
remunerações e outras vantagens prescritas em lei. 
 
I – Os Correios liberarão somente os(as) empregados(as) que não 
ocupem função com remuneração singular. 
 

Cláusula 08 – PROGRAMA CASA PRÓPRIA – Exclusão da Cláusula 
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II - A liberação do(a) dirigente de entidade habitacional deverá ser 
solicitada por escrito à respectiva Diretoria Regional com, no mínimo, 10 
(dez) dias úteis de antecedência à data de início da liberação, contendo 
nome, matrícula, lotação, cargo/função e período inicial/final da 
liberação. 
 
III - Para que os Correios procedam à liberação do(a) dirigente, a 
entidade habitacional deverá encaminhar, o pedido de liberação e o 
projeto habitacional em andamento. 
 
 

Subtítulo II 
Das Garantias da Mulher Ecetista 

 
 
Cláusula 09 – ADICIONAL DE ATIVIDADE DISTRIBUIÇÃO E COLETA – AADC – 
Os Correios garantirão às empregadas gestantes e em período de licença 
maternidade. 
 
§1º O adicional de 30% do salário base, para a empregada gestante 
ocupante do cargo de Agente de Correios, na Atividade de Carteiro e na 
atividade carteira motorizada, inclusive as que não aderiram ao PCCS 
2008 e se encontram no cargo de Carteiro em extinção, a título de AADC, 
a partir do 5º (quinto) mês de gestação ou antes (por recomendação 
médica), quando deslocadas para serviços internos com o objetivo de 
preservar o estado de saúde da mãe e da criança. 
 
I - Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à empregada gestante 
ocupante do cargo de Agente de Correios, na atividade de Carteira e na 
atividade carteira motorizada que, a qualquer tempo, apresente 
prescrição expressa de médico(a) especialista, devidamente 
homologada pelo Serviço Médico dos Correios, indicando que a sua 
atividade coloca em risco seu estado de gravidez. 
 
II - A manutenção do adicional de 30% do salário base a título de AADC, 
para a empregada gestante ocupante do cargo de Agente de Correios, 

Subtítulo II 
Das Garantias da Mulher Ecetista 

 
 
Cláusula 09 – ADICIONAL DE ATIVIDADE DISTRIBUIÇÃO E COLETA – AADC – Os 
Correios garantirão às empregadas gestantes e em período de licença 
maternidade: 
 
§1º O adicional de 30% do salário base, para a empregada gestante 
ocupante do cargo de Agente de Correios, na Atividade de Carteiro e na 
atividade carteira motorizada, inclusive as que não aderiram ao PCCS 2008 
e se encontram no cargo de Carteiro em extinção, a título de AADC, a 
partir do 5º (quinto) mês de gestação ou antes (por recomendação 
médica), quando deslocadas para serviços internos com o objetivo de 
preservar o estado de saúde da mãe e da criança. 
 
I - Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à empregada gestante 
ocupante do cargo de Agente de Correios, na atividade de Carteira e na 
atividade carteira motorizada que, a qualquer tempo, apresente 
prescrição expressa de médico(a) especialista, devidamente homologada 
pelo Serviço Médico dos Correios, indicando que a sua atividade coloca 
em risco seu estado de gravidez. 
 
II - A manutenção do adicional de 30% do salário base a título de AADC, 
para a empregada gestante ocupante do cargo de Agente de Correios, 
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na atividade de Carteiro e na atividade carteiro motorizada, aplica-se 
para todo o período de licença gestante e prorrogação, inclusive, às 
atuais empregadas afastadas em decorrência de licença gestante. 
 

na atividade de Carteiro e na atividade carteira motorizada, aplica-se para 
todo o período de licença gestante e prorrogação, inclusive, às atuais 
empregadas afastadas em decorrência de licença gestante. 
 
 
 

Cláusula 10 – ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER – Os 
Correios desenvolverão ações objetivando a difusão, promoção e 
fortalecimento no enfrentamento à violência contra as mulheres. 
 
§1º A empregada vítima de violência doméstica terá prioridade na 
transferência de unidade, Município ou Estado, independentemente do 
cadastro no Sistema Nacional de Transferência – SNT, devendo a 
empregada apresentar documentos comprobatórios para homologação 
da área de Gestão de Pessoas. 
 
§2º Os Correios farão a divulgação da Central de Atendimento à Mulher, 
Ligue 180 e/ou demais serviços públicos, para o atendimento de mulheres 
em situação de violência. 
 
§3º Os Correios garantirão a manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, por até 6 (seis) meses, 
conforme a Lei 11.340/2006, sem quaisquer pagamentos de 
remunerações. 
 
4§º Os Correios com participação dos Sindicatos e Federações de 
Trabalhadores, legalmente constituídas, promoverão uma campanha de 
tolerância zero à violência contra as mulheres no espaço corporativo de 
trabalho e sindical 
 

Cláusula 10 – ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER – Os 
Correios desenvolverão ações objetivando a difusão, promoção e 
fortalecimento no enfrentamento à violência contra as mulheres. 
 
§1º A empregada vítima de violência doméstica terá prioridade na 
transferência de unidade, Município ou Estado, independentemente do 
cadastro no Sistema Nacional de Transferência – SNT, devendo a 
empregada apresentar documentos comprobatórios para homologação 
da área de Gestão de Pessoas. 
 
§2º Os Correios farão a divulgação da Central de Atendimento à Mulher, 
Ligue 180 e/ou demais serviços públicos, para o atendimento de mulheres 
em situação de violência. 
 
§3º Os Correios garantirão a manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, por até 6 (seis) meses, 
conforme a Lei 11.340/2006, sem quaisquer pagamentos de remunerações. 
 
4§º Os Correios com participação dos Sindicatos e Federações de 
Trabalhadores(as), legalmente constituídas, promoverão uma campanha 
de tolerância zero à violência contra as mulheres no espaço corporativo de 
trabalho e sindical. 
 
 

Cláusula 11 – LICENÇA MATERNIDADE – Os Correios assegurarão à 
empregada: 
 
§1º Início da licença maternidade entre o 28º (vigésimo oitavo) dia antes 
do parto e a ocorrência deste, mediante apresentação de atestado 
médico. 

Cláusula 11 – LICENÇA MATERNIDADE – Os Correios assegurarão à 
empregada: 
 
§1º Início da licença maternidade entre o 28º (vigésimo oitavo) dia antes do 
parto e a ocorrência deste, mediante apresentação de atestado médico. 
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§2º Quando do término da licença maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, sua permanência por mais 2 (dois) meses em atividades internas, 
mantendo-se o estabelecido na Cláusula Adicional de Atividade 
Distribuição e Coleta – AADC. Após esse período, a empregada retornará 
à distribuição domiciliária. 
 
§3º Conciliar o início da fruição de suas férias com o final da licença 
maternidade, observado o seu período aquisitivo, devendo esse tempo 
ser deduzido dos 2 (dois) meses mencionados no §2º desta cláusula. 
 
§4º O pagamento do salário maternidade, observadas as normas da 
Previdência Social. 
 
§5º Estabilidade no emprego por 90 (noventa) dias, salvo por motivo de 
demissão por justa causa ou a pedido, a partir da data de término da 
licença maternidade. 
 

§2º Quando do término da licença maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, sua permanência por mais 2 (dois) meses em atividades internas, 
mantendo-se o estabelecido na Cláusula Adicional de Atividade 
Distribuição e Coleta – AADC. Após esse período, a empregada retornará à 
distribuição domiciliária. 
 
§3º Conciliar o início da fruição de suas férias com o final da licença 
maternidade, observado o seu período aquisitivo, devendo esse tempo ser 
deduzido dos 2 (dois) meses mencionados no §2º desta cláusula. 
 
§4º O pagamento do salário maternidade, observadas as normas da 
Previdência Social. 
 
§5º Estabilidade no emprego por 90 (noventa) dias, salvo por motivo de 
demissão por justa causa ou a pedido, a partir da data de término da 
licença maternidade. 
 
 

Cláusula 12 – PERÍODO DE AMAMENTAÇÃO – Os Correios assegurarão à 
empregada, durante a jornada de trabalho de 8 (oito) horas, um 
descanso especial de 2 (duas) horas ou dois descansos de uma hora para 
amamentar o próprio filho até que este complete 1 (um) ano de idade, já 
incluídos os descansos previstos em lei. 
 
§1º Por solicitação da empregada, no caso de um descanso especial de 
2 (duas) horas, a jornada de trabalho poderá ser de 6 (seis) horas corridas, 
observando-se a legislação vigente. 
 
§2° A empregada em período de amamentação, quando solicitar, terá 
prioridade para preenchimento de vaga caracterizada no cargo, em 
unidade próxima de sua residência, não podendo haver recusa por parte 
da chefia. 
 
§3° Em caso de jornada inferior à prevista no caput desta cláusula, serão 
garantidos 2 (dois) descansos especiais de 30 (trinta) minutos durante a 
jornada ou 1 (um) único descanso de 1 (uma) hora, até que o filho 

Cláusula 12 – PERÍODO DE AMAMENTAÇÃO – Os Correios assegurarão à 
empregada, durante a jornada de trabalho de 8 (oito) horas, um descanso 
especial de 2 (duas) horas ou dois descansos de uma hora para 
amamentar o próprio filho até que este complete 1 (um) ano de idade, já 
incluídos os descansos previstos em lei. 
 
§1º Por solicitação da empregada, no caso de um descanso especial de 2 
(duas) horas, a jornada de trabalho poderá ser de 6 (seis) horas corridas, 
observando-se a legislação vigente. 
 
§2° A empregada em período de amamentação, quando solicitar, terá 
prioridade para preenchimento de vaga caracterizada no cargo, em 
unidade próxima de sua residência, não podendo haver recusa por parte 
da chefia. 
 
§3° Em caso de jornada inferior à prevista no caput desta cláusula, serão 
garantidos 2 (dois) descansos especiais de 30 (trinta) minutos durante a 
jornada ou 1 (um) único descanso de 1 (uma) hora, até que o filho 
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complete 1 (um) ano de idade. 
 

complete 1 (um) ano de idade. 
 
 
 

Cláusula 13 – PRORROGAÇÃO DA LICENÇA MATERNIDADE – Os Correios 
concederão à empregada a prorrogação por 60 (sessenta) dias da 
licença maternidade conforme estabelece a Lei 11.770 de 9/9/2008 e 
este Acordo Coletivo de Trabalho. 
 
§1º A empregada deverá requerer a prorrogação, junto a sua unidade 
de lotação, até o prazo de 30 (trinta) dias antes do término da licença-
maternidade de 120 (cento e vinte) dias. 
 
§2º Durante o período de prorrogação a empregada terá o direito a sua 
remuneração integral nos mesmos moldes do salário maternidade pago 
pela Previdência Social. 
 
§3° No período de prorrogação, a empregada não poderá exercer 
qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em 
creche ou organização similar. 
 
§4º No caso de descumprimento do disposto no §3° desta cláusula, a 
empregada perderá o direito à prorrogação. 
 
§5º A empregada que optar pela prorrogação não fará jus aos benefícios 
estabelecidos na Cláusula 49 - Reembolso Creche e Reembolso Babá. 
 

Cláusula 13 – PRORROGAÇÃO DA LICENÇA MATERNIDADE – Os Correios 
concederão à empregada a prorrogação por 60 (sessenta) dias da licença 
maternidade conforme estabelece a Lei 11.770 de 9/9/2008 e este Acordo 
Coletivo de Trabalho. 
 
§1º A empregada deverá requerer a prorrogação, junto a sua unidade de 
lotação, até o prazo de 30 (trinta) dias antes do término da licença-
maternidade de 120 (cento e vinte) dias. 
 
§2º Durante o período de prorrogação a empregada terá o direito a sua 
remuneração integral nos mesmos moldes do salário maternidade pago 
pela Previdência Social. 
 
§3° No período de prorrogação, a empregada não poderá exercer 
qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em 
creche ou organização similar. 
 
§4º No caso de descumprimento do disposto no §3° desta cláusula, a 
empregada perderá o direito à prorrogação. 
 
§5º A empregada que optar pela prorrogação não fará jus aos benefícios 
estabelecidos na Cláusula 49 – Reembolso Creche e Reembolso Babá. 
 
 

Cláusula 14 – SAÚDE DA MULHER – Os Correios desenvolverão atividades 
de prevenção e promoção à saúde da mulher. 
 
§1º No mês de março, as ações terão enfoque na saúde da mulher e, no 
mês de outubro, orientações com vistas à conscientização do combate 
ao câncer de mama. 
 
§2º As ações de comunicação serão realizadas corporativamente, e 

Cláusula 14 – SAÚDE DA MULHER – Os Correios desenvolverão atividades de 
prevenção e promoção à saúde da mulher. 
 
§1º No mês de março, As ações terão enfoque na saúde da mulher e, no 
mês de outubro, orientações com vistas à conscientização do combate ao 
câncer de mama. 
 
§2º As ações de comunicação serão realizadas corporativamente, e 
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aquelas que envolvam workshops, palestras e seminários, ocorrerão na 
Administração Central e nas Diretorias Regionais. 
 
§3º Os Correios garantirão a mudança provisória de tarefa às 
empregadas, mediante prescrição expressa de médico especialista, 
devidamente homologada pelo Serviço Médico dos Correios, quando a 
atividade desempenhada coloque em risco seu estado de gravidez. 
 
I - Às empregadas que ocupem os cargos/atividades de carteiro, 
motorista e operadora de triagem e transbordo, os Correios garantirão, 
sem prejuízo do disposto no §3º, a mudança provisória automática, a 
partir do 5º (quinto) mês de gestação, para serviços internos que 
preservem o estado de saúde da mãe e da criança. 
 
§ 4º As mulheres/adolescentes/meninas dependentes poderão participar 
de quaisquer atividades de prevenção e promoção a saúde da mulher 
organizadas pelos Correios.  
 
 

aquelas que envolvam workshops, palestras e seminários, ocorrerão nas 
unidades dos Correios. 
 
§3º Os Correios garantirão a mudança provisória de tarefa às empregadas, 
mediante prescrição expressa de médico especialista, devidamente 
homologada por médico da Empresa ou por ela indicado, quando a 
atividade desempenhada coloque em risco seu estado de gravidez. 
 

I - Às empregadas que ocupem os cargos/atividades de carteiro, 
motorista e operadora de triagem e transbordo, os Correios 
garantirão, sem prejuízo do disposto no parágrafo terceiro, a 
mudança provisória automática, a partir do 5º (quinto) mês de 
gestação, para serviços internos que preservem o estado de saúde 
da mãe e da criança. 

 
§4º As mulheres/adolescentes/meninas dependentes poderão participar de 
quaisquer atividades de prevenção e promoção a saúde da mulher 
organizadas pelos Correios.  
 
 

Cláusula 15 – PROMOÇÃO DA EQUIDADE DE GÊNERO E ENFRENTAMENTO 
AO SEXISMO – Os Correios promoverão atividades e ações com objetivo 
de contribuir para equidade de gênero e o enfrentamento ao sexismo, 
em sintonia com as diretrizes do Governo Federal. 
 
 
§1º Os princípios de empoderamento das mulheres serão orientadores no 
desenvolvimento de plano de ação de gênero para medir e 
acompanhar progresso na carreira das mulheres ecetistas.  
 
§2° Os programas de desenvolvimento de lideranças dos Correios, 
contemplarão recorte de gênero, objetivando desenvolvimento 
especifico para as mulheres, considerando suas especificidades.  
 
§ 3º Os Correios desenvolverão ações de sensibilização dos homens 
empregados da empresa, para a eliminação de todas as formas de 

Cláusula 15 – PROMOÇÃO DA EQUIDADE DE GÊNERO E ENFRENTAMENTO AO 
SEXISMO – Os Correios promoverão atividades e ações com objetivo de 
contribuir para equidade de gênero e o enfrentamento ao sexismo, em 
sintonia com as diretrizes do Governo Federal. 
 
§1º Os princípios de empoderamento das mulheres serão orientadores no 
desenvolvimento de plano de ação de gênero para medir e acompanhar 
progresso na carreira das mulheres.  
 
§2° Os programas de desenvolvimento de liderança dos Correios, 
contemplarão recorte de gênero, objetivando desenvolvimento específico 
para as mulheres, considerando suas especificidades.  
 
§ 3º Os Correios desenvolverão ações de sensibilização dos homens 
empregados da empresa, para a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra as mulheres empregadas. 
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discriminação contra as mulheres empregadas. 
 
§ 4º Será constituído Grupo de Trabalho paritário, contendo 7 (sete) 
representantes dos Correios e 7 (sete) representantes das Federações dos 
Trabalhadores, legalmente constituídas, para tratar do assunto Equidade 
de Gênero e Enfrentamento ao Sexismo nos Correios, de acordo com os 
critérios a seguir: 
 
I - Em continuidade às ações que a Empresa vem desenvolvendo em 
aderência às políticas do Governo Federal, que visam valorizar a 
diversidade humana e promover o respeito às diferenças e a não 
discriminação, os Correios conduzirão o processo negocial relativo às 
questões alusivas à Equidade de Gênero e Enfrentamento ao Sexismo nos 
Correios por meio da instalação de Mesa Temática. 
 
II - A Mesa Temática deverá realizar estudos correlatos ao tema e propor 
soluções, respeitando as diretrizes norteadoras dos procedimentos da 
Administração Pública, para superação das desigualdades existentes, 
sensibilizar e promover o respeito às diferenças e a não discriminação, 
bem como buscar a eliminação da homofobia no ambiente corporativo, 
conforme a complexidade do assunto. 
 

 
§ 4º Será constituído Grupo de Trabalho paritário, contendo 7 (sete) 
representantes dos Correios e 7 (sete) representantes das Federações dos 
Trabalhadores, legalmente constituídas, para tratar do assunto Equidade de 
Gênero e Enfrentamento ao Sexismo nos Correios, de acordo com os 
critérios a seguir: 
 

I - Em continuidade às ações que a Empresa vem desenvolvendo em 
aderência às políticas do Governo Federal, que visam valorizar a 
diversidade humana e promover o respeito às diferenças e a não 
discriminação, os Correios conduzirão o processo negocial relativo às 
questões alusivas à Equidade de Gênero e Enfrentamento ao Sexismo 
nos Correios por meio da instalação de Mesa Temática. 
 
II - A Mesa Temática deverá realizar estudos correlatos ao tema e 
propor soluções, respeitando as diretrizes norteadoras dos 
procedimentos da Administração Pública, para superação das 
desigualdades existentes, sensibilizar e promover o respeito às 
diferenças e a não discriminação, bem como buscar a eliminação da 
homofobia no ambiente corporativo, conforme a complexidade do 
assunto. 
 
 

  

  

  

  

  

  

  

  


